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SUMÁRIO

ASSINATURA

As três séries .

A 1 .a série

A 2.a série

A 3.a série

Assembleia Nacional
Ui n? 1/15; . Presidente da República, enquanto

I Concede autorização legis a iv Regime Geral de1 Titular do Poder Executivo, para legislar sobre o Regim 

Servidões Aeronáuticas Civis.

Ministério do Ambiente
Decreto Executivo n.° 24/15:

Aprova o Regulamento de Registo e Licenciamento de empresas qu 

exercem actividades nas áreas de resíduos, tratamento de ag 
águas residuais. — Revoga toda a legislação que contrarie o disposto 

no presente Decreto Executivo.

Ministério das Telecomunicações 
e Tecnologias de Informação

^reto Executivo n.° 25/15:

Aprova o Regulamento Interno do Gabinete Jurídicó deste Ministério.

Revoga o Decreto Executivo n.° 14/03, de 14 de Fevereiro, e todas as 
disposições que contrariem o disposto no presente Diploma.

Executivo n.° 26/15:

vao Regimento Interno do Conselho de Direcção deste Ministério.

Ministério da Economia
38/is.

lfÍ3 3 Ca

das ac^1'S^° ^e^oc,a<?ao Para proceder a alienação da totalidade 

MipnM^ represenlat>vas da Bricomil, SARL, coordenada por 
,gUelJosé Manuel.

Sxho .^'n,s,ério da Geologia e Minas
AproVaa ^/15:

Para a Expiofà0?0 direh°s mineiros a favor da empresa Lisna Lda.,
■ ^rimba, Pro^0 ^ranit0’ na Localidade de Conda, Município 

n * an VlnCla da Huíla, com uma extensão de 6.8 hectares.

^Crc^a.,para' de direitos mineiros a favor da empresa Santiary 

cx ba,x°’ Muni! CXploraçào de areia Sílica, na Localidade de Giraúl 
lcns^°dc7q. P'° do Namibe, Província do Namibe, com uma 

Jhectarcs.

Preço deste número - Kz: 190,00
O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República 1 .a e 2.® série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.3 série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.a série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

[ da Imprensa Nacional - E. P.

Ano

............ Kz: 470 615.00

............  Kz: 277 900.00

............ Kz: 145 500.00

............ Kz: 115 470.00

Despacho n.° 41/15:
Aprova a prorrogação dos direitos mineiros a favor da empresa URB1PEDRAS 

- Lda., para a exploração dc granito para britagem, no Município de 
Benguela, Província de Benguela, com uma extensão de 25 hectares.

Banco Nacional de Angola
Aviso n.° 1/15:

Estabelece o limite de exposição ao risco de câmbio e ao ouro das 
instituições financeiras sujeitas à supervisão do Banco Nacional de 
Angola. — Revoga toda a regulamentação que contrarie o presente 
Aviso, designadamente o Aviso n.° 05/2010, de 18 de Novembro, 
sobre o limite de exposição ao risco cambial.

Aviso n.° 2/15:
Estabelece os procedimentos de importação, exportação e reexportação 

de moeda estrangeira, bem como de cheques de viagem a serem 
observados pelas instituições financeiras bancárias. Revoga o 
Aviso n.° 1/14, de 3 de Fevereiro.

ASSEMBLEIA NACIONAL

Lei n.° 1/15
de 29 dc Janeiro

O Decreto-Lei n.° 45987, de 22 de Outubro de J 964, 
que regula o Regime Geral de Servidões Aeronáuticas Civis 
encontra-se inadequado, quer do ponto de vista da sua abran- 
gência material, quer do ponto de vista formal.

k Esta matéria é de reserva relativa de competência legis­
lativa da Assembleia Nacional, nos tennos do artigo 165.° da 
Constituição da República deAngola, cabendo-lhe conceder, 
ao Titular do Poder Executivo, a respectiva Lei de Autorização 
Legislativa, dotando-o, deste modo, de competência legis­
lativa para legislar sobre o Regime Geral de Servidões 

Aeronáuticas Civis.A Assembleia Nacional aprova, por mandato do Povo, nos 
termos das disposições combinadas da alínea c) do artigo 161., da 

alínea e) do n.°2 do artigo 166.°e do artigo 170.°da Constituição 

da República de Angola, a seguinte:
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LEI DE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA 
SOBRE O REGIME GERAL DE SERVIDÕES 

AERONÁUTICAS CIVIS

artigo l.°
(Objecto)

É concedida autorização legislativa ao Presidente da 

República, enquanto Titular do Poder Executivo para legislar 

sobre o Regime Geral de Servidões Aeronáuticas Civis.

ARTIGO 2.»
(Sentido e extensão)

1. A presente Lei de Autorização Legislativa é concedida 

ao Presidente da República, enquanto Titular do Poder 

Executivo no sentido de estabelecer o Regime Geral de 

Servidões Aeronáuticas Civis a aplicar a todas as zonas 

confinantes às infra-estruturas aeronáuticas do País sujei­

tas às servidões necessárias para garantir a segurança da

T"'"
areas de resíduos, tratamento 
defimdos no Decreto Presidência,^ N 

que aprova o Regulamento dc
Reconhecendo a legalidade^ Resi<^S 

de empresas que exercem activid I UlárÍ0sPara0 
Remedeáguaseáe,„*

Em conformidade com os nndA ? 
da República de Angola, nos 
Constituição da República de Angola 7 "u8" 
artigo 2.» do Decreto Presidencial n °6/lò Í?^*1 
determino: ’ edeFeve^

navegação aérea.

2. A referida Lei de Autorização Legislativa tem a 

seguinte extensão:

a) Servidões de infra-estruturas de aeródromos asse­

gurando a segurança operacional de aeronaves;

b) Servidões de instalações radioeléctricas, garantindo

o correcto funcionamento das comunicações e das 

ajudas à navegação aérea;
c) Servidões de operação das aeronaves, visando garantir

a segurança das diferentes fases das manobras de 

partida e de aproximação de uma aeronave de e 

para um aeródromo.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A presente Lei de Autorização Legislativa é concedida 

por um período de 90 (noventa) dias.

ARTIGO 4.°
(Duvidas c omissões)

As dúvidas e omissões que se suscitarem da inter­

pretação e aplicação da presente Lei são resolvidas pela 

Assembleia Nacional.

ARTIGO 5.°
(Entrada em vigor)

A presente Lei entra em vigor à data da sua publicação.

Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, 

aos 27 de Novembro de 2014.

O Presidente da Assembleia Nacional, Fernando da 

Piedade Dias dos Santos.

Promulgada aos 22 de Janeiro de 2015.

Publique-se.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ARTIGO 1?

E aprovado o Regulamento de Registo e Licencia^, 
de Empresas que exercem actividades nas áreas de resida 
tratamento de águas e águas residuais.

ARTIGO 2.°

E revogada toda a legislação que contrarie o disposto» 
presente Decreto executivo.

ARTIGO 3.°

As dúvidas e omissões resultantes da interpretaçàoe 
aplicação do presente Diplomaserão resolvidas pelo Ministro 
do Ambiente.

ARTIGO 4.°
O presente Decreto Executivo entra em vigornadata 

sua publicação.

Publique-se.
Luanda, aos 15 de Janeiro de 2015.

A Ministra,

REGULAMENTO «>^^0 
DE REGISTO E LICWa 

de empresas"

CAPÍTl,c°tni‘

DisP»^'5 
ARTIG° *•’ )

(Objec‘° c normasqllLí 
1.opreSe„leDip--í^::y

águas e águas C
2. O presente Regui 

que exercem activi a 
anterior do presente arfg

o



□eWNBIKODEÍOlS
447

arTIGO 2.° 
(Definições) ’

te Diploma, entende-se por: 
.feitos do PreSen. ~o ou cadastramento de empresa

* -é ■ Ag“ 
«£""* a| de Resíduos;

HaC'° documento emitido pelo órgão responsável 
^"Stica de gestão de resíduos, que habilita o 

pe'a P° 'dn ao exercício da actividade de gestão de 
2Xtratamento de águas e ásuas residuais’ 

ARTIGO 3.° 
(Entidade competente)

r 'tos de registo e licenciamento de empresas que 
actividades na área de resíduos, tratamento de águas e 

ÍZiduais,é competente a Agência Nacional de Resíduos.

CAPÍTULO II 
Registo de Empresas

ARTIGO 4.° 
(Pedido de registo)

1.0 pedido de registo é feito mediante requerimento 
dirigido ao Presidente do Conselho de Administração da 
Agência Nacional de Resíduos.

2.0 requerimento referido no número anterior deve ser 
obrigatoriamente acompanhado dos documentos constantes 
no Despacho n.° 199/12, de 29 de Fevereiro.

3. Recebido o pedido, proceder-se-á a análise dos documentos 
apresentados nos termos do presente Diploma.

4. A entidade responsável peia política de gestão de resíduos, 
uào obstantes os requisitos mencionados nos termos do n.° 2

Presente artigo, pode solicitar informações complementares 
Refeitos de conformidade da decisão.

| regisio^'nPOnTlaÇões Presta«ias ou constantes do pedido de 

resnonri ° 'nte’ra responsabil idade do declarante, podendo 
**-l™.id„e8i!laçaoemvisor

ARTIGO 5.°

I.o • (Prazo)

^or, deve reg*Sto nos terrr|os definidos no artigo 
2-Nocaso de ,de^er’do ou indeferido no prazo 60 dias. 

retlaniarjunto do ónr^erimento do pedido, o interessado pode 
&ã° que proferiu a decisão nos termos da lei.

artigo 6.° 
d ^ec'$àofln | °mUniCaçao da decisão)

6SerCornunican ° Pe<^d° de registo uma vez analisada 
'Cad^o interessado.

I ARTIGO 7.°

aravOrdICa^e^estãod ' ° de reS*sto’a entidade responsável
3 ^essoa Coi . resídu<* deve emitir um certificado 

ect,va requerente.

é precedidàdeu^

Gabinete Jurídico da Agência Nacional de Suos"'™8

ARTIGO 8.’ 
(Validade e renovação do certificado)

1.0 prazo de validade do certificado de registo é de 
I (um) ano. &

2. 0 certificado pode ser renovado depois do termo nele 
previsto, devendo o interessado para o efeito apresentar o pedido 
de renovação ao Presidente do Conselho de Administração 
da Agência Nacional de Resíduos.

3. Constitui infraeção passível de multa, o exercício da 
actividade nas áreas de resíduos, tratamento de águas e águas 
residuais, após a caducidade do respectivo certificado.

ARTIGO 9.°
(Taxas)

1. Pelo cadastramento ou registo das empresas que exer­
cem actividades nas áreas de resíduos, tratamento de águas e 
águas residuais é cobrada uma taxa nos termos da legislação 
em vigor aplicável.

2. A taxa referida no número anterior deve ser actualizada 
anualmente pelas entidades competentes.

CAPÍTULO III 
Das Sanções

ARTIGO 10.°
(Multas)

1. As infracções ao presente Regulamento são puníveis de 
multa em Kwanzas, graduadas entre um mínimo de Kz: 100.000,00 
(cem mil Kwanzas) e um máximo de Kz: 10.000.000,00 (dez 

milhões de Kwanzas).
2. A multa referida no número anterior deve ser paga no

prazo de trinta (30) dias, a contar da data de not.ficaçao e 

«amenio, lindo . ~
processo de execuções fiscais.

A Ministra, Mana de_

Decreto Executivo n.° 25/15 
dc 29 de Janeiro

Havendo necessidade de regulamentar a estrutura e 
funcionamento do Gabinete Jurídico, prevista na alínea e) 
do n.° 2 do artigo 3.° do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Telecomunicações e das Tecnologias de Informação, aprovado 

pelo Decreto Presidencial n.° 179/14, de 25 de Julho;
Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e do artigo 19.° do Estatuto Orgânico 
do Ministério das Telecomunicações e das Tecnologias de 

In formação, determino:



448

ARTIGO l.°
(Aprovação)

É aprovado o Regulamento Interno do Gabinete Jurídico 

do Ministério das Telecomunicações e das Tecnologias 
de Informação, anexo ao presente Diploma e que dele faz 
parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogado o Decreto Executivo n.° 14/03, de 14 de 

Fevereiro, e todas as disposições que contrariem o disposto 
no presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e aplicação 
do presente Diploma são resolvidas por Despacho do Ministro 
das Telecomunicações e das Tecnologias de Informação.

ARTIGO 4.°
(Entrada cm vigor)

O presente Decreto Executivo entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 29 de Janeiro de 2015.
O Ministro, José Carvalho da Rocha.

Representar o Minislériono<! 

TTjUdÍCÍaÍS’media^ 
do Ministro; ç I

dMsseguraraparticipaçãonas

jurídica aos contratos, aeoX^^J 
tocolose dentais documento;re ^.^ 

as actividades do Ministério- 
e) Emitir pareceres sobre os as’sunlOs í 

jurídica que lhe sejam soliciMos J >> 
j) Manter actualizado todos os instnrniwfe 

necessários ao funcionamento doMini^
g) Velar pelo cumprimento das leis, regulam?’.

demais disposições legais;
h) Desempenhar as demais funções que lhe

acometidas por lei ou por determinaçãosupe^

CAPÍTULO II
Organização

ARTIGO 3.° 
(Estrutura interna)

( o Gabinete Jurídico tem a seguinte»
2 o GXX°jurídico é dirigidopor um Director tm 

categoria de Director Nacional.

REGULAMENTO INTERNO 
DO GABINETE JURÍDICO

CAPÍTULO I

Natureza e Atribuições

ARTIGO l.°
(Natureza)

O Gabinete Jurídico, abreviadamente designado por (G.J), é 

o serviço de apoio técnico do Ministério das Telecomunicações 
e das Tecnologias de Informação, ao qual cabe realizar toda 

a actividade de assessoria técnica-jurídica e de estudos nos 

domínios, legislativo, regulamentar e contencioso.

ARTIGO 2.°
(Atribuições)

No âmbito das atribuições estabelecidas no artigo 12.° 

do Estatuto Orgânico do Ministério das Telecomunicações 

e das Tecnologias de Informação, aprovado por Decreto 
Presidencial n.° 179/14, de 25 de Julho, incumbe em especial 

ao Gabinete Jurídico:
a) Assessorar a Direcção do Ministério das Teleco­

municações e das Tecnologias de Informação em 
questões de natureza jurídica relacionadas com 
as actividades dos serviços e órgãos tutelados do 
Ministério;

h) Garantir a elaboração, coordenação e harmonização 
dos projectos de Diplomas Legais e demais ins­

trumentos normativos decorrentes das actividades 
do Ministério;

ARTIGO 4.°
(Direcção)

I. Compete ao Director:
a) Orientar, coordenar e controlar a aclividartt

Gabinete;
b) Dirigir e representar o Gabinete Jurídico;
c) Elaborar e submeter à aprovação do Ministro(b

Telecomunicações e das Tecnologias de Infe­
ção o relatório anual de actividades doCabina 

*- Ministro das Teíecom^
SUcbam~terà apmvafã0 do Ministro taÇoes e das Tecnologias de Infontnçãooí^l 

anUal aCt'VÍdades do Gabine,e’ I 
aborar propostas e emitir pareceres sobre anffl# 
Ç^o, avaliação, promoção, exoneração,mobili^ 
e classificação do pessoal do Gabinete; /

Submeter à apreciação do Ministro os assubi 

índole técnico-jurídica que careçam de/ 

superior; J

& Garantir a participação na organização,ece. / 
de contratos, acordos, tratados ec°m£ í 7 
que o Ministério é parte interessai J 

h) Desempenharas demais-jurídica que lhe sejam acometidasP I 

determinação superior. njred°r^^l 

Na sua ausência ou impedimento,0 l^uido por um responsável ou um técnico sU^jstf0. / 

Jurídico por si indicado e autorizado pc I
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capítulo III 

Jrn de Pessoal e Organigrama poQ»adfO
ARTIGO 5.° 

(Quadro dc pessoal)

0 de pessoal do Gabinete Jurídico é o constante do 
^^resente Regulamento, fazendo dele parte integrante, 

fações correspondentes às carreiras e categorias 
Z-ladas no número anterior são fixadas por Despachos do 

Telecomunicações e das Tecnologias de Informação.
^^provímento de lugares do quadro do Gabinete Jurídico 

, ^do pelas normas gerais aplicáveis à Administração 
PúbLpel°Presente DiPloma e demais ,eSis,ação aplicável 

na matéria.

4.0Gabinete Jurídico deve dispor no seu quadro de pes- 
soa|deaté 10(dez) funcionários ou agentes administrativos 
pertencentes as carreiras técnicas, podendo este número ser 
superior, mediante proposta do Ministro das Telecomunicações 
edasTecnologias de Informação e autorização do Titular do 
Departamento Ministerial responsável pelas Finanças Públicas 

ARTIGO 6.°
(Estrutura do quadro de pessoal)

0quadro de pessoal do Gabinete Jurídico integra os 
seguintes grupos: &

a) Pessoal de Direcção; 
Íj Pessoal Técnico Superior;
c) Pessoal Técnico;
«J Pessoal Técnico Médio.

artigo 7.»
0 (F0™^e»perfeiç°amcntoprofissi.ona|)

C0,ab0raçã0 com os serviços 

aCÇÕes de Armação e «^pessoa! °fiSS,Onal c°nsideradas necessárias, ao

capítulo IV
Modo de Funcionamen ' artigo 8.°

(Funcionamento) assenta na1.0 funcionamento do Gabinete Ju 
«Mtura definida no presente Dipic*ma- nterior, poderão

Uem prejuízo do estabelecido no número a ^spOndentes 
^T«iados grupos técnicos especializados, c

funcionais da actuação do Gabinete u ^s^tu|^os 

grupos referidos no número anterior seradespacho do Director. seguintes

0 Gabinete Jurídico obriga-se ainda aos 
^piose instrumentos: . *a des com

Q) Elaboração de um plano anual de activi a 

o estabelecimento dos objectivos a atmg 
cMo dos recursos a empenhar; cOtB

Coração do relatório de execução anu^ 

^aliação qualitativa e sempre que poss 
Htativa dos resultados obtidos;

e demais ins-

as matérias levadas

J C°'ab0raÇa° oom todos os órgãos e serviços do 

Mmtsleno e outros organismos públicos e priva-

5. Sempre que as condições e circunstâncias de desen­
volvimento dos serviços assim o justificarem, o Director do 
Gabmete Jund.co no âmbito das suas competências, poderá 
convocar a constituição de grupos técnicos de trabalho para 
o estudo e acompanhamento de questões pontuais.

ARTIGO 9.°
(Técnicos Superiores)

Compete aos Técnicos Superiores:
a) Velar pela legalidade dos actos praticados pelos 

serviços e órgãos tutelados do Ministério;
b) Realizar estudos de direito comparado nas áreas de 

telecomunicações, tecnologias de informação, 
serviços postais, e meteorologia e geofísica;

c) Emitir pareceres e estudos sobre as matérias levadas 
à sua apreciação;

d) Assegurar a actual ização do cadastro das sentenças 

e demais decisões judiciais de o que Ministério 
é parte interessada;

e) Colaborar com os demais serviços de apoio técnico- 
-jurídico de outros Departamentos Ministeriais, 

com vista a interpretação das leis 
trumentos jurídicos;

fi Emitir pareceres e estudos sobre

à sua apreciação;
g) Colaborar na realização de inquéritos e sindicâncias,
h) Apoiar os serviços e órgãos tutelados do Ministério, 

na preparação e produção de projectos de leis, 
decretos, despachos e demais instrumentos legais;

i) Assegurar a colaboração com os demais serviços de

apoio técnico-jurídico de outros Departamentos 
Ministeriais sobre as matérias da sua competência;

J) Manter actualizado o cadastro da legislação 
Ministério e da Administração Publica,

artigo 10.”
(Técnicos c Técnicos Médios)

Compete aos Técnicos e TeC"'C“.^tivas do Gabinete;
a) Apoiar as activida “ a realização de estudos
b) Assegurar as tarefas te|ecomunicaçòes,

p,“tsiosorXn»«i“tebe”p,n’ 
d) Controlar e zela p • ao;

«ornais P"'"' • d. !«>'«“ ó“

Ministério e da au 

bibliografia d° Ga in
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j) Manter a recepção e o acolhimento do público nas 
instalações do Gabinete;

g) Desempenhar as demais tarefas que lhe sejam aco­
metidas por lei ou por determinação superior.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais
ARTIGO 1l.°

(Secretariado)

As funções administrativas internas do Gabinete Jurídico 
são asseguradas por um administrativo pertencente origina- 
riamente ao quadro de pessoal da Secretaria Geral com as 
seguintes atribuições:

a) Proceder à recepção, registo, distribuição e expedição
da correspondência e de toda a documentação do 
Gabinete Jurídico;

b) Organizar, planificar, orientar e controlar as activi­
dades administrativas do Gabinete Jurídico;

c) Assegurar com as demais áreas, serviços e órgãos
tutelados do Ministério das Telecomunicações e 
das Tecnologias de Informação, o bom funciona­
mento das actividades administrativas.

O Ministro, José Carvalho da Rocha.

Decreto Executivo 2^ 
de 19 dc óaneiro Havendo necessidade de regulamentar aestn#^ \ 

naWento do Conselho de Direcção, a que se referi 
n o \ do artigo 3do Estatuto Orgânico doMi^Jl 

Telecomunicações e dasTecnologras delnfoW. \ Secreto Presidencial n.» 179/14,* 
pe conformidade com os poderes delegate^^

■ hllca nos termos do artigo 137 da a dè Mgola, e do artigo 19? do
Repub"ca Telecomunicações e daslemh», 
d0 Mintsterto das '

ARTIGO l.°
(Aprovação)

É aprovado o regimento interno do Conselho 

do Ministério das Telecomunicações e dasTecnol^ 
de Informação, anexo ao presente Diplomaequedei^ 
parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretaçãoeaplica^ 
do presente Diploma são resolvidas por Despacho do Mini® 
das Telecomunicações e das Tecnologias de Informação.

ARTIGO 3.°
(Entrada em vigor)

ANEXO I
Quadro de pessoal a que se refere o artigo 6.° 

do regulamento interno que antecede

O Ministro, José Carvalho da Rocha.

Grupo de 
pessoal I

Darreira Categoria/Função Especialidade
N.° de

Lugares

Direcção ]Director Nacional 1

Técnico
Superior

Técnica
Superior

Assessor Principal

Direito 6

1.° Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior de 1 .a Classe

Técnico Superior de 2.“ Classe

1 Técnico Técnica

Especialista Principal

Direito 2

Especialista de 1.3 Classe

Especialista de 2.a Classe

Técnico de 1Classe

Técnico de 2.° Classe

Técnico de 3.’ Classe

1 Técnico
1 Médio

l Técnica
1 Média

1 Técnico Médio Principal de 
| 1Classe

Ciências
Jurídicas e

- Económicas
2

Técnico Médio Principal de
2.’ Classe

Técnico Médio Principal de 
3/ Classe

Técnico Médio de 1Classe

Técnico Médio de 2’ Classe

Técnico Médio de 3.’ Classe
1 Total

O presente Decreto Executivo entra em vigornadataà 
sua publicação.

Publique-se.
Luanda, aos 29 de Janeiro de 2015.
O Ministro, José Carvalho da Rocha.

REGIMENTO INTERNO 
DO CONSELHO DE DIRECÇÃO

CAPÍTULO I
Natureza e Atribuições

ARTIGO l.°
(Natureza)O Conselho de Direcção é o órgão de consu^a^à0 0 

das Telecomunicações e das Tecnologias 
matéria de planeamento, gestão, coordenação, 
disciplina dos serviços que integram o Minis 

ARTIGO 2°
(Atribuições)

O Conselho de Direcção tem as
a) Avaliar as actividades dos s

Ministério; ôes.de,P°llllC>>

b) Pronunciar-se sobreMinistério e do Sector, emp

c) Apreciar e avaliar o ^ados; ?
Sector e dos orgaos g econOn

d) Pronunciar-se sobre os pr 

financiados pelo ^ect0 ’
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4S1
.ipivnunciar-se sobre a orgamzação interna do Ministério 
.Enutir pareceres sobre os projectos de leis e dema 
J diplomas relativos ao Sector ou que lhe fOr submetidos; Orern

Pronunciar-se sobre questões que têm infiuênc’ 
bom funcionamento dos serviços do Mi ’ !,) Analisar as propostas de orçamento do Minísr^ 

pronunciar-se sobre as demais matérias ciue ih Z"0’ 
atribuídas por lei. 1 clnetorem

CAPÍTULO II
Composição e funcionamento

ARTIGO 3.°
(Composição)

I o Conselho de Direcção é presidido pelo Ministro das 
Telecomunicações e das Tecnologias de Informação, e integra, 
oafaalémdosSecretários de Estado, os seguintes responsáveis 
doMinistério na qualidade de membros efectivos:

a) Director de Gabinete do Ministro;
b) Directores de Gabinete dos Secretários de Estado;
c) Directores Nacionais e Equiparados;
d) Directores Gerais dos órgãos tutelados e Presidentes

dos Conselhos de Administração dos organismos 
do Sector.

2.0 Ministro pode por iniciativa convidar outros res­
ponsáveis ou técnicos à participar nas sessões cuja presença 
seja considerada necessária para a matéria objecto de análise.

ARTIGO 4.°
(Presidência das sessões)

0Conselho de Direcção é presidido pelo Ministro das 
Telecomunicações e das Tecnologias de Informação, a 
quem compete:

a) Proceder à abertura e ao encerramento das reuniões;
b) Mandar proceder ao controlo das presenças;
c) Pôr à aprovação a agenda de trabalhos;
d) Dirigir a reunião.

ARTIGO 5.°
I (Periodicidade das reuniões)

eextraordj0nSe^0 ^’rec^° reunir-se-á trimestralmente
2. As ,nar'aJTlente sempre que o Ministro o convoque. 

^°*to São conv°cadas com uma antecedência 
11013eo localT devend° a convocatória indicar o dia, a 
apanhada d & reUn’ao’ ^em como a agenda de trabalho, 
Ofetode aprec^ ^?,CUrnentos dc suporte técnico das matérias

ARTIGO 6.°
I.Éo^j (Participação)

^Osnon o | a Participação de todos os membros refe- 
°C°nselh0 dp rv^0 Presente Diploma nas reuniões 

n ^ões ,reCÇã0*
Co P°Ssa ParticinaJdaiTlente justifícada, caso um dos membros 

antecÍDada reUn’ão do Conselho de Direcção, deve 
|)roPoreC°tnuniCaÇÕerente ° faCt° P°r escr*t0 ao ^in’stro 

ailação d()S 6 Tecnol°gias dc Informação, e 
Seu resPcctivo representante.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

1. As decisões aprovadas são lavradas em actas e assumem 
a forma de recomendações com carácter vinculativo a todos 
os membros.

2. Em cada reunião lavrar-se-á uma acta que será distribuída 
aos membros do Conselho de Direcção.

3. A acta a ser lavrada é elaborada pelo Director de Gabinete 
do Ministro que deverá fazer a sua leitura e apresentação na 
reunião seguinte do Conselho de Direcção.

ARTIGO 8.°
(Secretariado)

1.0 Conselho de Direcção funciona com um Secretariado, 
responsável pela organização logística dos trabalhos à 
quem compete:

a) Preparar a documentação das sessões e assegurar
a sua distribuição antecipada com a respectiva 
convocatória;

b) Organizar e apoiar as sessões nos domínios técnicos
e administrativos;

c) Assegurar a elaboração e distribuição da acta no
prazo 72 horas a contar do fim de cada sessão;

d) Desempenhar as demais funções que lhe forem
atribuídas superiormente.

2.0 Secretariado é coordenado pelo Director do Gabinete do 
M inistro das Telecomunicações e das Tecnologias de Informação.

O Ministro, José Carvalho da Rocha.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho n.° 38/15 
de 29 de Janeiro

Estando em curso o processo de alienação da totalidade das 
acções da BRICOMIL, SARL — Construção Civil & Obras 
Públicas, com a publicação do Decreto Executivo Conjunto 
n.° 2/14, de 8 de Janeiro, dos Ministérios da Economia e da 
Construção, no Diário da República n.° 5 — 1 Série;

Tendo em conta que a Lei n.° 10/94, de 31 de Agosto 
— Lei das Privatizações, estabelece no seu artigo 12° que 
a organização do concurso, a apreciação das propostas e a 
negociação de cada processo, incluindo os processos por 
concurso limitado e ajuste directo, são da competência de 
uma Comissão de Negociação nomeada para cada processo.

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, dispostos no artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e do disposto no artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e na alinea e) do 
artigo 2° do Estatuto Orgânico do Ministério da Economia, 
publicado no Diário da República n.° 228/12, de 3 de 
Dezembro — 1 Série, conjugados com a Lei n.° 10/94. de 31 
de Agosto — Lei das Privatizações, a Lei n. 8/03, de 18 de 
Abril — Lei de Alteração à Lei das Privatizações. e com o 

Código Comercial em vigor, determino.
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1. E criada a Comissão de Negociação para proceder 
à alienaçao da totalidade das acções representativas da 
BRICOM1L, SARL, e integrada por:

a) Miguel José Manuel, representante do Ministério
da Economia — Coordenador;

b) Cláudio Maurício Abano Rodrigues, representante
do Ministério da Construção;

c) Afonso Vieira Lopes, representante da referida

empresa, na qualidade de accionista.
2. ° — A Comissão criada ao abrigo do presente Despacho 

deverá adoptar todos os procedimentos técnicos e administra­
tivos, no sentido dos adjudicatários procederem ao pagamento 
efectivo e integral dos valores de alienação da totalidade das 
acções representativas do capital social da referida empresa, 
dos encargos emolumentares devidos aos processos de privati- 
zação, bem como do imposto de sisa, no prazo de 15 (quinze) 
dias, após a homologação do respectivo Auto de Adjudicação.

3. ° — O presente Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 19 de Janeiro de 2015.

O Ministro, Abrahão Pio dos Santos Gourgel.

MINISTÉRIO DA GEOLOGIA E MINAS

<ContrihRTlG°3-

A COncessionária d 
valente a 5% do capitai^6 efectUar <*ma r 
da Mina e à repOsição nVe,Stld°destinja

ARTIGO 4.»
(Ass««açào)

I • Para a execução das actividade 

C,° d°S direitos mineiros referidos n 

concessionária pode associar-se a 
financelrae capacidade técnicas cZrCOn,Í^ 

desta assoctação não resulte outro ente 

detenham o controlo. JUridlCo

2.f»rtn.,»d«aa!!0c„çtoresi]tar
■ parte angolana não devert dispo, * „*"*■ 
(2/3) do capital social e deve eorse™,0!pota** 
distração e outros poderes ,be *

efectivo da sociedade.

ARTIGO 5.°
(Programa dc actividades)

1. A concessionária deve apresentar ao Ministériodi 
Geologia e Minas, para aprovação, programas de actividades 
anuais, elaborados com a indicação das tarefas de estudo,

Despacho n.° 39/15 
de 29 de Janeiro

Considerando que a implementação do Programa de 
Diversificação da Indústria Mineira constitui um dos ins­
trumentos operativos do Programa de Governação até 2017, 
estando entre os seus objectivos a intensificação da actividade 
de prospecção e exploração de minerais para a construção civil, 
envolvendo tanto o Sector Público quanto o Sector Privado 

da nossa economia;
Tendo em conta que, cumprindo com o disposto na 

alínea b) do n.° 1 do artigo 97.° do Código Mineiro, a empresa 
Lisna, Limitada requereu a outorga para o exercício dos 

correspondentes direitos mineiros;
Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com as disposições com­
binadas da alínea c) do n.° 1 do artigo 89.° e os n.os 3 e 4 do 

artigo 333.°, ambos do Código Mineiro, determino:

ARTIGO l.°
(Aprovação)

E aprovada a concessão de direitos mineiros a favor da 
empresa Lisna, Limitada, para a exploração de granito, na 
Localidade de Conda, Município de Arimba, Província da 
Huila, com uma extensão de 6.8 hectares.

ARTIGO 2.° 
(Area de concessão)

A área de concessão para esta exploração deve respeitar 
as coordenadas delimitadas no Alvará Mineiro.

sua duração, objectivos a atingir e demais requisitos,* 
conformidade com as directrizes contidas no Código Mineiro.

2. Os programas de actividades anuais devem ser apre­
sentados até ao dia 30 de Novembro de cada ano.

ARTIGO 6.°
(Relatórios da actividade)

O titular de direitos mineiros con“dld“a° 

Despacho fica obrigado a prestar ao 
e Minas as informações económicas'' latóriospen^
sua actividade, bem como a apresentar os 

exigidos por lei.
ARTIGO 7.°

(Alvará Mineiro)

A Direcção Nacional de0 corresP^ 

Mineiro fica desde ja aut°^a do paga"16"*0 
Alvará Mineiro, após con I da act)vida •
emolumentos devidos pel

seaoXj
1 ■<.dasobriganlS, investi1"'

das disposições Cod'« e dem,l.« iX 
Privado, do Código C v ctividadege 

regulamentares apl|cav

(DÚVÍdi,Se°rfleSulta^.

As dúvidas e omiSS^S|^a s*0 reS0‘V' 

aplicação do presente MP 

da Geologia e Minas.

idasP6
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ARTIGO 10.°

(Entrada cm vigor)

Opresente Despacho entra em viêornadatadaSuapublicPublique-se- açao-

Luanda, aos 24 de Dezembro de 2014,
0 Ministro, Francisco Manuel Monteiro ryQueiroz.

Despacho n.° 40/15 
de 29 dc Janeiro 

ndo que a implementação do Programa de
Considera0^ ]ndústria Mineira constitui um dos ins- 

Diversif*caÇ^ativ0S do Programa de Governação até 2017, 
trumentos operobjectjVos a intensificação da actividade 
estandoenlr®o0gexp|oração de minerais para a construção civil, 
^volvendo tanto o Sector Público quanto o Sector Privado 

da So wcontíque, cumprindo com o disposto na alínea b) 

don01 do artigo 97.° do Código Mineiro, a empresa Santiary 
Were, Limitada requereu a outorga para o exercício dos cor­

respondentes direitos mineiros;
Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com as disposições com­
binadas da alínea c) do n.° I do artigo 89.° e os n.os 3 e 4 do 
artigo333.°, ambos do Código Mineiro, determino:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

E aprovada a concessão de direitos mineiros a favor da 
empresa Santiary Were Limitada, para a exploração de areia 
sílica, na Localidade de Giraúl de Baixo, Município do Namibe, 
Província do Namibe, com uma extensão de 7.9 hectares.

ARTIGO 2.°
(Arca dc concessão)

A área de concessão para esta exploração deve respeitar 
ascoordenadas delimitadas no Alvará Mineiro.

ARTIGO 3.°
(Contribuições especiais) 

valente°nCoSS,°n^r*a deVe e^ectuar uma reserva legal equi- 
da a 5 /° d° apitai investido destinada ao encerramento 

artipn m * reP°s,Ção ambiental, nos termos do n.° 3 do 
rt,80133 ‘do Código Mineiro.

ARTIGO 4.°
I p (Associação)

c’° dos direhos6011^0 act*v’^a^es necessárias ao exercí- 
C°ncessionáriaS rn*ne*ros re^eridos no presente Despacho, a 
fi^nceira e P°de assoc’ar“se a terceiros com idoneidade 
^esta assocja ?ac^ac^e técnicas comprovadas desde que 
^etenham 0 eontr^0 reSU^te outro ente jurídico nem estes 

P^ém, se d
a ^arte angolana assoc*a9ao resultar novo ente jurídico 

do capita| n^° ^evera dispor de menos de dois terços 
straÇào e Outr Clal e ^eve conservar os poderes de admi- 
6Ct’v° da SociedaPd°dereS que lhe permitam ter o controlo

artigo 5.° 
(Programa de actividades)

1. A concessionária deve apresentar » m- • • • 
Ge°,Og'a|e^'Ín^’'3araaProvaÇ^o> programas de actividades 

anuais, elaborados cotn a indicação das tarefas de estudo
duração, , „,„sir e aeimii *

conformidade com as directrizes contidas no Código Mineiro
2. Os programas de actividades anuais devem ser apre­

sentados até ao dia 30 de Novembro de cada ano.

ARTIGO 6.°
(Relatórios da actividade)

O titular de direitos mineiros concedidos ao abrigo deste 
Despacho fica obrigado a prestar ao Ministério da Geologia 
e Minas as informações económicas e técnicas decorrentes da 
sua actividade, bem como a apresentar os relatórios periódicos 
exigidos por lei.

ARTIGO 7.°
(Alvará Mineiro)

A Direcção Nacional de Licenciamento e Cadastro 
Mineiro fica desde já autorizada a emitir o correspondente 
Alvará Mineiro, após confirmação do pagamento das taxas e 
emolumentos devidos pelo exercício da actividade.

ARTIGO 8.°
(Legislação mineira)

A concessionária e suas associadas obrigam-se ao cumpnmento 
das disposições do Código Mineiro, da Lei do Investimento 
Privado, do Código Civil e demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis à actividade geológico-mme.ra.

ARTIGO 9°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões que resultarem da interpõe 
aplicação do presente Diploma são resolv.das pelo i 

da Geologia e Minas.
artigo io;° 

(Entrada em vigor)
_____ U. em vigor na data da sua publicação.

i

Publique-se.
Luanda, aos 23 de Dezembro de 2014.
O Ministro, Francisco Manuel Monteiro de Queiroz.

Despacho n.° 41/15
dc 29 de Janeiro

Considerando que a implementação do Programa de 
Diversificação da Indústria Mineira constitui um dos ins­
trumentos operativos do Programa de Governação até 2017, 
estando entre os seus objectivos a intensificação da actividade 
de prospecção e exploração de minerais para a construção civil, 
envolvendo tanto o Sector Público quanto o Sector Privado 

da nossa economia;Tendo em conta que, cumprindo com o disposto no artigo 140.° 
do Código Mineiro, a empresa Urbipedras, Limitada requereu a 
prorrogação da validade do título mineiro para o exercício dos 

correspondentes direitos mineiros;
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Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 

da República de Angola, e de acordo com as disposições 

combinadas do n.° 2 do artigo 141.° e da alínea c) do n.° 1 do 

artigo 89.°, ambos do Código Mineiro, determino:

ARTIGO l.°
(Aprovação)

É aprovada a prorrogação dos direitos mineiros a favor da 

empresa Urbipedras, Limitada, para a exploração de granito 

para britagem, no Município de Benguela, Província de 

Benguela, com uma extensão de 25 hectares.

ARTIGO 2.°
(Área de concessão)

A área de concessão para esta exploração deve respeitar 

as coordenadas delimitadas no título de exploração.

ARTIGO 7?
(Legislação mineira)

A concessionária e suas associadas obri 
cumprimento das disposições do Códigokv""/* 
Lei do investimento Privado, do Código Civil"*'"'’2 * 4* 
disposições legais e regulamentares aplicáveis àactL^'5 
geológico-mineira. "'14*

2. Porém, se desta associação resultar novo ente jurídico a 

parte angolana não deve dispor de menos de dois terços (2/3) 

do capital social e deve conservar os poderes de administração 

e outros poderes que lhe permitam ter o controlo efectivo 

da sociedade.

ARTIGO 4.°
(Programa de actividades)

1. A concessionária deve apresentar ao Ministério da 

Geologia e Minas, para aprovação, programas de actividades 

anuais, elaborados com a indicação das tarefas de estudo, 

sua duração, objectivos a atingir e demais requisitos, de 

conformidade com as directrizes contidas no Código Mineiro.

2. Os programas de actividades anuais devem ser apre­

sentados até ao dia 30 de Novembro de cada ano.

ARTIGO 5.°
(Relatórios da actividade)

O titular de direitos mineiros concedidos ao abrigo deste 
Despacho fica obrigado a prestar ao Ministério da Geologia 
e Minas as informações económicas e técnicas decorrentes da 
sua actividade, bem como a apresentar os relatórios periódicos 
exigidos por lei.

ARTIGO ó.°
(Alvará Mineiro)

A Direcção Nacional de Licenciamento e Cadastro 
Mineiro fica desde já autorizada a emitir o correspondente 
Alvará Mineiro, após confirmação do pagamento das taxas e 
emolumentos devidos pelo exercício da actividade.

ARTIGO 8.”
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões que resultarem dainterpretó(.J()i. 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Mini», 
da Geologia e Minas.

ARTIGO 9.”
(Entrada cm vigor)

Opresente Despacho entra em vigor nadatadasuapubfaç».
pubúque-se.

ARTIGO 3.°
(Associação)

1. Para a execução das actividades necessárias ao exercí­

cio dos direitos mineiros referidos no presente Despacho, a 

concessionária pode associar-se a terceiros com idoneidade 

financeira e capacidade técnicas comprovadas desde que 

desta associação não resulte outro ente jurídico nem estes 

detenham o controlo.

Luanda, aos 19 de Janeiro de 2015.

O Ministro, Francisco Manuel Monteiro de Queiroz.

BANCO NACIONAL DE ANGOLA

Aviso n.° 1/15
dc 29 de Janeiro

Havendo necessidade de se reajustar a regulamentação 
sobre as operações de importação, exportação e reexportação 
de moeda estrangeira pelas instituições financeiras bancárias, 
bem como determinar a informação que deve ser prestada ao 

Banco Nacional de Angola;
Nos termos das disposições combinadas dos artigos 14.° 

e 16.° da Lei n.° 5/97, de 27 de Junho — Lei Cambial e do 
artigo 70.° da Lei n.° 13/05, de 30 de Setembro - Lei das 

Instituições Financeiras;No uso da competência que me é conferida pelo disposto 
na alínea d) do n.° I do artigo 51.° da Lei n.° 16/10, de 15 
Julho — Lei do Banco Nacional de Angola, determino

ARTIGO l.°
(Objecto c âmbito)

1. O presente Aviso estabelece os P^^rangeira,

importação, exportação e reexportação e pelas
bem como de cheques de viagem a serem^segUinte. 
instituições financeiras referidas no númer apCnas

2. Para efeitos do disposto no P^esen jzajas a el'ecíuar 
instituições financeiras bancárias estão a^ eStr^êeir3 

a importação, exportação e reexportação

e cheques de viagem.
(Dispensa dc autorização prí^

As instituições bancárias estão^autor * 

seu objecto social, a importar, ^-ageírif seiri P 
estrangeira, bem como cheques e 
rização do Banco Nacional de AnL
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xi o - DE 29 DE JANEIRO DE 2015 
SÉRIÉ^- ----------------------- -------

ARTIGO 3.° 
(Dever de informação) 

financeiras bancárias devem informar aoI As instilu|f0^gda sobre cada operação de importação 
B^NaC?ní moeda estrangeira que efectuem.

eexp®^30 ão referida no número anterior deve ser 
e 2 a inforniaÇaNacional de Angola, através do Sistema de 
íenieti^0 Ba^°tituições Financeiras — SSIF, até ao último 
Supervisã°daS ana em que ocorreu a operação, nos moldes 
* Ú‘J tnos Anexos 1 e II do presente Aviso.
^nl 0S ARTIGO 4.°

R ponsabiliíiadc das instituições financeiras bancárias) 

instituições financeiras bancárias estão obrigadas a• Atodas as diligências necessárias com vista a garantir a 
Cidade da moeda estrangeira e dos cheques de viagem 
^rtadosedisponibilizados nos seus balcões. 
,Í11P2 Noacto de desalfandegamento ou desembaraço adua­

neiro as instituições financeiras bancárias devem cumprir 
com os procedimentos administrativos estabelecidos pelas 
autoridades competentes.

3. As instituições financeiras bancárias são responsáveis 
por toda a informação prestada ao Banco Nacional de Angola, 
devendo para o efeito manter em arquivo os documentos alfan­
degários e demais documentação que respaldam as operações,

à. W , 3,o,. *
instituições Financeiras.

ARTIGO 5.°
(Contravenções)

As contravenções ao disposto no presente Aviso são 
puníveis nos termos da Lei n.° 5/97, de 27 de Junho, e da Lei 
n. 13/05, de 30 de Setembro, respectivamente, Lei Cambial 
e Lei das instituições Financeiras, sem prejuízo de outra 
legislação aplicável.

ARTIGO 6.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões decorrentes da interpretação do 
presente Aviso serão resolvidas pelo Banco Nacional deAngola.

ARTIGO 7.°
(Revogação)

Fica revogado o Aviso n.° 1/14, de 3 de Fevereiro.

ARTIGO 8.° 
(Entrada cm vigor) 

O presente Aviso entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Janeiro de 2015.

O Governador, José Pedro de Morais Júnior.

ANEXO Iimportação e Exportação de Notas e Moedas Metálicas Estrangeiras 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE NOTAS E MOEDAS METÁLICAS ESTRANGEIRAS

Moeda
Valor de Face

Valor na
Moeda

VALOR

Quantidade

Nome do Ban

Stnia'’adeRefercncia.

importação

Contravalor 
cm Kz

Data 
de Entrada

Posto
Alfandegário

Instituição 
Financeira 

Fornecedora
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°Da

Valor facial das notas e moedas

Posto alfandegário em Angola da entrada/saída da moeda referida na coluna 4

Instituição financeira fornecedora/destinatária do valor referido na coluna 4

País de domicílio da instituição financeira fornecedora/destinatária da moeda referida na coluna 4

EXPORTAÇÃO

VALOR

Data da Saída Posto
Alfandegário J!StUu‘Ção 

°csti«atária

8

País

Moeda Valor de Face Quantidade Valor na 
Moeda

Contravalor 
em Kz

1 2 3 4 5 6 7

9

Subtotal por 
Moeda 

L-_______ i

Subtotal por 
Moeda

‘ ■—-—-

- ■
Subtotal por 

Moeda —

Total Geral .1--- ------------

ANEXO 1
Tabela Descritiva

Sigla internacional das notas e moedas estrangeiras

Montante da moeda referida na coluna 1

Quantidade das notas e moedas com valor facial referido na coluna 2

Valor convertido para Kz correspondente ao referido na coluna 4, à taxa de câmbio de referência de co P

Data da entrada/saída em território nacional da moeda, referida na coluna 4
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IMPORTAÇÃO

ANEXO II
Importação e Exportação de Cheques de Vi

JMPORTAÇÃO e exportação de cheques de viage

EXPORTAÇÃO

ç —---------—■

Data de 
Entrada

_
— VALOR

Posto 
Alfandegário

Instituição 
Financeira 

Fornecedora

—

País
Moeda

Valor do 
Cheque __

Quantidade
Valor na 
Moeda

Contravalor 
em Kz

gái_ •—

I
2 3 4 5 6 7 8 9

—

--------------- -

Subtotal por 
Moeda

f Subtotal por 
>, Moedak. ' — -J

Fsubipòr
1 Moeda

Total Geral ■

---- a-- M1 . 'M, *
f ■ . ■ ■ . ■ ■---------~ - i

Data 
da Saída

Instituição 
Financeira 

DestinatáriaContravalor 
em Kz

Posto 
Alfandegário

Moed-j

VALOR

Valor do 
Cheque Quantidade Valor na 

Moeda
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1

2

ANEXO 11
Tabela Descritiva

Sigla internacional das notas e moedas estrangeiras

Valor facial das notas e moedas

3

4

Quantidade das notas e moedas com valor facial referido na coluna 2

Montante da moeda referida na coluna 1

5

6

Valor convertido para Kz correspondente ao referido na coluna 4, á taxa de câmbio de referên™ a 
------------------------------------ ----------------- ------ ------------------------------ --------------------------- ‘^lurcncia de compra do dia
Data da entrada/saída em território nacional da moeda, referida na coluna 4

7 Posto alfandegário em Angola da entrada/saída da moeda referida na coluna 4

8 Instituição financeira fomecedora/destinatária do valor referido na coluna 4

9 Pais de domicílio da instituição financeira fomecedora/destinatária da moeda referida na coluna 4

O Governador, José Pedro de Morais Júnior

Aviso n.° 2/15 
de 29 de Janeiro

Havendo necessidade de se actualizar a regulamentação do 
limite de exposição ao risco cambial e ouro das instituições 
financeiras sob supervisão do Banco Nacional de Angola;

Nos termos das disposições combinadas da alínea f) 
do n.° 1 do artigo 21.° e alínea d) do n.° 1 do artigo 51.°, 

ambos da Lei n.° 16/10, de 15 de Julho — Lei do Banco 
Nacional deAngola, conjugados com os artigos 70.° e 77.° 
da Lei n.° 13/05, de 30 de Setembro — Lei das Instituições 

Financeiras, determino:

ARTIGO l.°
(Definições)

Sem prejuízo das definições estabelecidas na Lei das 
Instituições Financeiras, para efeitos do presente Aviso, 

entende-se por:
1. Exposição cambial líquida: diferença entre a exposição 

activa ou longa e a exposição passiva ou curta, em moeda 

estrangeira ou indexada à variação cambial;
2. Exposição cambial activa ou longa: somatório dos 

activos e outros direitos em moeda estrangeira ou indexados 

à moeda estrangeira, sujeitos ao risco cambial;
3. Exposição cambial passiva ou curta: somatório dos pas­

sivos e outras obrigações em moeda estrangeira ou indexados 
à moeda estrangeira, sujeitos ao risco cambial.

ARTIGO 2.°
(Objecto)

O presente Aviso estabelece o limite de exposição ao risco 
de câmbio e ao ouro das instituições financeiras sujeitas à 
supervisão do Banco Nacional deAngola.

ARTIGO 3.°
(Âmbito)

O presente Aviso aplica-se às instituições financeiras sob 
a supervisão do Banco Nacional de Angola, nos termos e 

condições previstas na Lei das Instituições Financeiras que 
adiante são designadas por instituições.

ARTIGO 4.°
(Limite de exposição ao risco cambiai)

Sem prejuízo dos fundos próprios regulamentares exigidos 
para cobertura do risco de câmbio e ouro estabelecidos em 
regulamentação específica, a exposição cambial está limitada 
a 20% (vinte por cento) dos fundos próprios regulamentares 
para as operações activas (longas) e para as posições passivas 

(curtas).
^^T/GO5.°

^Base dc cálculo)

• A exposição ao rism - > •s°bre todas as nacio - ■ Canib,° e ouro deve ser calculada
Patrimoniais que r acdvas e passivas, incluindo as extra-
ou indexaHao ' U ern resPonsabilidades constituídas

2dexadas^oeda estrangeira e ouro.isentas de cá/cu^i0 d'Sp?St0 no número anterior’fícam 
inrfav^ , ° e exPos’Çâo cambial os Títulos do Tesouro

lnde3x^os a moeda estrangeira.valor ^os^es activas e passivas devem ser informadas pdo

4 tabilístico, líquidas das provisões e outros ajustes.
As operações com derivados devem ser informadas

P valor de mercado, à excepção das operações a termo que

m ser informadas pelo valor de custo.5. As garantias prestadas, os compromissos irrevogáveis, 

d operações cambiais e os serviços prestados por terceis 

Qm ser informados pelo valor contabilístico.

ARTIGO 6.°
(Conversão)A exposição ao risco de câmbio e ouro deve ser ap^d 

Qda nacional, mediante conversão dos valores em 
^trangeira e ouro das operações, utilizando o câmbio m 

de Gerência do dia.
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insliw*30 final' )[a pecuniária no valor de

P°rdiade "de outras medidas que possam v.r a 
.. Sem preju'z° d Ranco Nacional de Angola deve 

seradoP^aSm°lta iária de 0,25% (vinte e 
cobrar Uma 2os percentuais diários) calculados 
cincocenteS’ verlficado;
s0bre ° 6 niárias devem ser calculadas cumu- 

Asmul*5 PeCUn gemanalmente, debitadas directa-
lativamente bancària da instituição

financeira em falta- excederem o limite de

1 “ ""“Í “ X“o p«a .s posid^ longas fie» 
^X^"“teil5e!de”eodade

imp«

estrangeira organizados pelo Banco Nacional de Angola até 
à sua regularização.

ARTIGO 8.° 
(Revogação)

Fica revogada toda a regulamentação que contrarie o 
presente Aviso, designadamente o Aviso n.° 5/10, de 10 de 
Novembro, sobre limite de exposição ao risco cambial.

ARTIGO 9.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e apli­
cação do presente Aviso são resolvidas pelo Banco Nacional 
de Angola.

■

ARTIGO 10.°
(Entrada em vigor)

O presente Aviso entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Janeiro 2015.
O Governador, José Pedro de Morais Júnior.

1(tc ASO ex.u


